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EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Distrito Sanitário Especial Indígena – Alagoas e
Sergipe (CNPJ nº 00.394.544/0042-53).
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a cessão de uso de aparelhos de ar-condicionado.
Da Vigência: O prazo de vigência do presente instrumento é até 31 de dezembro de 2028, a partir da data de sua assinatura e
será publicada no Diário Oficial do Estado.
Data de assinatura: 25 de maio de 2023.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Tanawy de Souza Tenório (Coordenador do
Distrito Sanitário Especial Indígena de Alagoas e Sergipe).
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RECOMENDAÇÃO
 
 

Inquérito Civil nº 06.2023.00000082-0
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, com atribuição na 2ª Promotoria de Justiça de Penedo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, III, VI e IX da Constituição Federal, o art. 6º, I da Lei Complementar Estadual nº 015/1996;
CONSIDERANDO que dentre as atribuições desta Promotoria de Justiça está zelar pelo patrimônio público e a probidade
administrativa;
CONSIDERANDO que o Sr. Alfredo José Pereira Filho, o qual é descendente do ex-Chefe de Gabinete da Prefeitura
Municipal de Penedo/AL e atual Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Penedo/AL (ambos cargos comissionados), Sr. Alfredo José Pereira, é contratado temporário para o exercício do cargo de
odontologista junto ao PSF Santa Margarida, neste município de Penedo;
CONSIDERANDO o teor da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal – STF, que veda o nepotismo nos
seguintes termos: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na
Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”, reproduzida ipsis
litteris na Lei de Improbidade Administrativa em seu art. 11, XI;
CONSIDERANDO que o STF, na ARE 907727 / MG, e mencionado a Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça –
CNJ, artigo 2º, entendeu pela caracterização de nepotismo e incidência da SV nº 13 em relação às pessoas contratadas
temporariamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, muito embora figure no contrato de trabalho temporário como contratante o Secretário Municipal
de Saúde na qualidade de representante do município, atuando assim por delegação de Chefe do Executivo Municipal, tal
situação não afasta a responsabilidade cível e administrativa do Prefeito, titular máximo da administração pública
municipal;
CONSIDERANDO que a qualificação técnica para exercício dos cargos públicos, ao lado de outros critérios objetivos, de
ordem impessoal, apresenta-se como o principal requisito de índole objetiva, a ser regrado nas respectivas leis de criação
dos cargos, conforme art. 37, inciso I, da Constituição da República);
CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II da Constituição Federal que dispõe que “a investidura em cargo ou emprego
público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
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